Decreto n° 12393/2025
fls. n° 2

D E C R E T O  Nº 1 2 3 9 3
De 19 de dezembro de 2025

Regulamenta o artigo 64 da Lei Complementar nº 14, de 21 de novembro de 2006 - Código Municipal de Limpeza Urbana, com redação dada pela Lei Complementar nº 51, de 18 de maio de 2018, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e considerando o contido no processo nº 63668/2025,
Considerando o artigo 64 da Lei Complementar nº 14, de 21 de novembro de 2006 - Código Municipal de Limpeza Urbana, com redação dada pela Lei Complementar nº 51, de 18 de maio de 2018;
D E C R E T A

Art. 1º O Grupo Técnico responsável pela análise da defesa a que se refere o “caput” do artigo 64 da Lei Complementar nº 14, de 21 de novembro de 2006 – Código Municipal de Limpeza Urbana, com redação dada pela Lei Complementar nº 51, de 18 de maio de 2018, será composto pelos seguintes membros:
I – Silvia Conceição Martins;

II – João Cezar Souza Cardoso;

III – Lucas Eduardo Fonseca Szapak. (Redação dada pelo Decreto nº 8388/2020, por força do Decreto nº 11964/2025.
"Art. 1º O Grupo Técnico responsável pela análise da defesa a que se refere o "caput" do artigo 64 da Lei Complementar nº 14, de 21 de novembro de 2006 - Código Municipal de Limpeza Urbana, com Redação dada pela Lei Complementar nº 51, de 18 de maio de 2018, será composto pelos seguintes membros":
PRESIDENTE:

I - João Cezar Souza Cardoso
MEMBRO:

I - Silvia Conceição Martins;

II - Lucas Eduardo Fonseca Szapak. (Redação dada pelo Decreto nº 8388/2020, por força do Decreto nº 12000/2025).
Art. 2º A defesa interposta pelo autuado no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da lavratura do auto de infração, deverá ser formulada por escrito, protocolada junto à Divisão de Protocolo da Prefeitura e endereçada à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SEMA, contendo os fatos e fundamentos jurídicos que contrariem o disposto no auto de infração e termos que o acompanham, devendo, ainda, estar instruída com documentos e demais provas que o autuado entender necessário para comprovar suas alegações.
Art. 3º A defesa não será conhecida quando apresentada:
I – Fora do prazo;

II – Por quem não seja legitimado;

III – Perante órgão ou entidade incompetente.

Art. 4º A defesa regularmente apresentada será encaminhada ao Grupo Técnico a que se refere o artigo 1º deste Decreto, podendo-lhe ser atribuído efeito suspensivo, cuja decisão deverá ser fundamentada.
§ 1º Da decisão que analisar a concessão de efeito suspensivo não caberá recurso.
§ 2º O Grupo Técnico terá o prazo de 60 (sessenta) dias para analisar e julgar a defesa devidamente interposta.

§ 3º O Grupo Técnico deverá encaminhar o parecer final ao Secretário da SEMA para validação ou não.

Art. 5º Julgada a defesa pelo Grupo Técnico e ratificado pelo Secretário da SEMA, o autuado será notificado por via postal com aviso de recebimento ou outro meio válido que assegure a sua ciência, para pagar a multa no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento desta notificação.

Art. 6º Havendo confirmação da aplicação da multa através da decisão final do Grupo Técnico, as principais peças do processo serão encaminhadas à Secretaria da Fazenda e Administração – SEFAD para atualização dos valores, inscrição em dívida ativa e demais atos para a sua cobrança.
Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo não exclui a possibilidade de ajuizamento da ação civil correspondente, visando à condenação do infrator em obrigações de fazer ou não fazer, nos termos da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Art. 7º Em casos que o Infrator apresentar pedido de compensação ambiental, nesses casos, deverá ser encaminhado para o Secretário da SEMA para análise, manifestação e parecer final.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 7786/2018.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 19 de dezembro de 2025
João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
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